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I – APRESENTAÇÃO
. O caminho para chegar-se às informações é uma trilha lenta, pesada, espinhosa, cercada de desconfianças e resistências gratuitas e no final da trilha... descobre-se através dos dados não informados, pistas subjetivas para iniciar o processo da descoberta...




Maurício Camilo

Uma das razões pelas quais é difícil a elaboração de políticas de atendimento eficientes em São Gonçalo é a tradicional escassez de dados, particularmente de dados confiáveis. Sem dados não é possível planejar políticas públicas adequadas e muito menos avaliá-las para saber se elas foram eficientes  ou não. Mesmo  as informações existentes, nem sempre são disponibilizadas para a opinião pública ou para os atores sociais mais envolvidos com as questões pertinentes a cada área. As Repartições Públicas tendem a difundir apenas alguns dados, temerosos de que uma divulgação mais ampla possa se transformar em maior cobrança da sociedade ou dos meios de comunicação. Essa visão está ancorada na idéia de que a informação é patrimônio do governo, que pode dispor dela de acordo com seus desejos. 


A presente proposta de  elaboração do Plano de Ação, que inicialmente se estruturou de acordo com as orientações do roteiro elaborado pela Fundação Centro de Defesa dos Direitos Humanos Bento Rubião,  tem por objetivo nortear a atuação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Gonçalo (CMDCA/SG) na implementação da Lei Federal 8069 de 13 de julho de 1990, a fim de concretizar a doutrina da proteção integral como meio e fim da construção de uma sociedade mais justa e democrática, sobretudo para a população infanto-juvenil gonçalense.


A fim de melhor estabelecer os focos de investigação, posto que já é bem sabido que nunca é possível explorar e esgotar todos os ângulos de um fenômeno social, delimitou-se o campo de estudos e abordagens para a fundamentação do presente Plano de Ação em dois foco distintos: o primeiro em seguir as orientações dos fóruns democráticos e competentes, tais como Relatório da Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente realizada em 24 e 25 de junho de 2001, relatório da III Conferencia Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente realizada em 19, 20 e 21 de setembro de 2001, Relatório da IV Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente realizada em 19, 20, 21 e 22 de novembro de 2001, conferência em que o Município de São Gonçalo esteve representado, com assento titular, através da conselheira Isabela Góes,  bem como o desdobramento das diretrizes já apontadas pelo Plano de Ação 2001 do CMDCA/SG. O segundo foco eleito para direcionar os trabalhos de elaboração deste Plano de Ação foram as análise documentais e estatística realizadas em consultas a diversos sites, jornais, arquivos de cartórios, delegacias e agências de saúde. 


A estratégia escolhida possibilitou delinear  um “perfil próximo ao real” do Município através de seus números e, em seguida, a leitura do real resultou num diagnóstico que apontou para os avanços da oferta da rede pública em relação a demanda sócio-política e cultural, bem como suas carências . A partir de tal diagnóstico, foram elencadas prioridades com base em necessidades concretas e apresentadas em forma de diretrizes para deliberação de políticas sociais públicas de atendimento à criança e ao adolescente, o que deu origem a  Resolução que instituiu o presente Plano de Ação.


A primeira etapa do trabalho, o levantamento do real do Município, foi fundamentada no método da pesquisa etnográfica valendo-se basicamente da observação direta e de entrevistas, além de extensa pesquisa bibliográfica. Para a segunda etapa do trabalho, quando se delineou o diagnóstico propriamente dito, foi empregado a metodologia da leitura dialogizada / comparativa/ intertextual, sendo objetos de leitura o contexto social de elaboração do Plano de Ação 2001 e o atual.

As principais fontes para obtenção de dados que compõem o “corpus” da primeira etapa da  elaboração do Plano de Ação foram:

· Conselho Tutelar I;

· Conselho Tutelar II;

· Centro de Informações e dados do Rio de Janeiro - CIDE

· Abrigo Casa da Acolhida;

· Abrigo REAME;

· Instituto Imaculada;

· Abrigo Obra Social Fé e Alegria;

· Abrigo Irmãs Missionária Nossa Senhora de Fátima;

· Juizado da Infância e Juventude da Comarca de São Gonçalo;

· Promotoria da Infância e Juventude de São Gonçalo;

· Superintendência de Saúde Coletiva (SUSC);

· 72ª Delegacia de Polícia Civil;

· Jornal O São Gonçalo;

· Diversos sites especializados;

· Diário Oficial do Estado;

· Pesquisas em fontes primárias.

· Universidade Popular da Baixada

· Centro Latino Americano de Estudos sobre a Violência e Saúde Jorge Careli (CLAVES)

· Escola Nacional de Saúde (ENSP)

· Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ)

A fim de dar maior legitimidade às leituras e às coletas de dados em fontes primárias, foram firmadas algumas parcerias que possibilitaram a realização do trabalho na forma como se apresenta. 

ü -  Solidariedade França Brasil;

ü - Shine-a Light 

ü - Centro Comunitário do Salgueiro

ü - Articulação de Creches e Pré-Escolas Comunitárias de São Gonçalo;

ü- Organização de Direitos Humanos Projeto Legal;

ü- Fórum Popular do Orçamento do Rio de Janeiro;

ü- Promotoria da Infância e Juventude de São Gonçalo;

ü- Juizado da Infância e Juventude;

ü- Sociedade Evangélica de Assistência Social

Por fim , o desafio do Conselho do Municipal de São Gonçalo CMDCA/SG, está em elaborar e definir políticas públicas de atendimento à 26% de sua população total de crianças e adolescentes residentes.

II - Levantamento da realidade (O REAL)


Segundo dados da Fundação Centro de Informações e Dados do Rio de Janeiro (CIDE), São Gonçalo é o vigésimo segundo Município em qualidade de vida entre os 91 municípios do Estado do Rio de Janeiro. 


Este trabalho de Índice de Qualidade produzido pela fundação está em sua quarta edição, avaliando um total de 42 indicadores referentes a 11 temas: Educação, Saúde, Habitação, Saneamento, Trabalho, Esporte, Cultura, Lazer e Participação Comunitária.

A tabela abaixo compara a pontuação de São Gonçalo com o Município do Rio de Janeiro, 1º em qualidade de vida. 

	HISTÓRICO
	SG
	RJ

	Existência de aeroporto
	18
	1

	Taxa de alfabetização da população de 15 anos ou mais
	6
	-

	Pontos de serv. Bancários com atendimento 24 h, em relação à raiz da pop.
	23
	1

	Agências bancárias dividido pela raiz da população e multiplicado por 100
	35
	1

	Raiz quadrada do Valor Adicionado Fiscal do Comer. Atac. Per capita
	82
	77

	Percentual de chefes de domicílios com, pelo menos, 2º grau completo
	9
	2

	Concess. de veíc. no mun, em relação à raiz da pop, multiplicado por 100
	30
	1

	ACT multipl. por 2 mais postos de venda de selos div pela raiz da pop. mult por 100
	42
	1

	% de chefes de domicílios com renda superior a 20 salários mínimos
	71
	2

	Tx média geométrica de cresc. anual da pop. residente, entre 1991 e 1996
	41
	76

	cinemas, teatros, bibl, dividido pela raiz da pop. e multiplicado por 100
	50
	1

	Atratividade do mun para o suprimento de bens de consumo em geral
	6
	1

	Média dos depósitos bancários em agências do município por habitante
	75
	2

	Existência de distritos, condomínios, pólos ou parques industriais
	17
	1

	% domicílios com abast de água adequado com esgot Sanit e coleta de lixo
	17
	1

	Consumo residencial de energia elétrica por habitante
	48
	5

	Matrículas no ensino básico em rel à pop residente em idade escolar
	82
	55

	Existência ou proximidade de linha férrea
	1
	1

	Capac. de invest. Relação entre as despesas de capital com invest e a pop.
	63
	5

	Existência de gasoduto
	29
	1

	Leitos de hotel para cada 1.000 habitantes
	87
	40

	Pontuação pela política municipal de incentivos
	49
	13

	Provedor de acesso à INTERNET em rel. ao tempo de um pulso e à pop.
	49
	1

	Existência de PROCON e Defensoria pública
	29
	1

	Leitos nas especi básicas em hosp cred. pelo SUS, para grupo de 1.000 hab.
	58
	37

	Pontuação segundo a exist de linhas de transmissão de energia elétrica
	25
	2

	Matrículas em instituições de ensino superior
	13
	4

	Linhas intermunicipais  dividido pela raiz da pop e multipl por 100
	16
	28

	Valor médio das operações de crédito em agências bancárias do mun/ hab
	72
	1

	Estimativa do PIB per capita (renda per capita) do município. 
	39
	11

	Estimativa da taxa média de cresc do  PIB do município, 1990 e 1996
	29
	46

	Concl em cursos oferec pelo SENAC/SENAI, em rel à pop de 15 anos ou mais. 
	50
	10

	Existência ou proximidade de rodovias de pista dupla
	1
	1

	Existência de Balcão SEBRAE
	46
	1

	Policiais civis e militares para cada grupo de 10.000 habitantes
	88
	62

	Mat em cursos técnicos de 2º grau, em relação à pop de 15 anos ou mais
	72
	60

	Terminais telefônicos para cada grupo de 1.000 habitantes
	53
	4

	Veículos novos (a partir de 1996) lic. para cada grupo de 1.000 habitantes
	81
	2



Uma proposta oportuna para iniciar as reflexões que nortearão o diagnóstico desse Plano de Ação é responder a seguinte questão: quais as razões que levam o Município a esse ranking? 


Talvez o primeiro dilema do Município seja administrar um contraste existente entre os números oficiais de sua população apontado pelo IBGE (889.828), e aqueles estimados extra-oficialmente através da imprensa local, de seus administradores do Poder Público municipal, empresários e demais instituições (cerca de quase um milhão e quinhentos mil habitantes). O fato é que, uma vez confirmados os dados extra-oficiais, cabe medir os benefícios que, por conta dessa imprecisão quantitativa,  o Município deixa de receber, ou recebe a menos, ao que se refere principalmente aos recursos financeiros advindos do Estado e da União, para as Políticas Sociais. Nesse caso, talvez valha buscar respostas junto ao Executivo e ao Legislativo Municipal, sobre os  mecanismos existentes para se recorrer a recontagem populacional.


Igualmente contrastante é a sua realidade geopolítica que aponta para a existência de uma área rural, aliás já confirmada pela Lei Municipal 006 de 1999,  e os números apresentados pelo senso realizado pelo IBGE, que simplesmente ignora esses dados.. O jornal O São Gonçalo publicou no dia 08 de janeiro matéria em que o Prefeito Henry Charles admitiu a necessidade de interferir no sentido de alterar esses dados do IBGE. Ignorar as peculiaridades dessas regiões rurais é reconhecer que não existem políticas públicas específicas para essa realidade                                       O fato é que pode haver  problemas ignorados como por exemplo a exploração de mão-de-obra infantil, posto que, segundo IBGE – PNAD 95, a maior parte da população de 05 a 14 anos, explorada em mão-de-obra, encontra-se em atividade rural, e na maioria dos casos com jornada de trabalho  superior  a 15 horas.


Não menos contraditório é o fato do Ministério da Previdência e Assistência Social repassar benefício para o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, especificamente para uma população de  400 crianças na área rural, população oficialmente ignorada pelo IBGE.        


Outro fator complicador, no que diz  respeito a composição geográfica da população de São Gonçalo, é o fato de que a construção da Ponte Rio-Niterói protagonizou o processo violento de remanejamento desordenado  de favelas, anteriormente situadas em áreas que hoje encontram-se construídos os acessos a ponte. A construção da Estrada Niterói/Manilha é mais um elemento facilitador do acesso de comunidades que entram para fixar residência no Município e que buscam atividades laborativas no mercado formal e informal nos grandes centros urbanos comerciais do estado (Niterói e Rio de Janeiro). Essa é uma característica que reforça a opinião pública de que o Município não passa de uma cidade dormitório, muito embora perceba-se que o Município, mais precisamente o bairro de Alcântara, possui identidades de um  promissor pólo comercial.


Aliado a taxa média geográfica de crescimento anual de 1,48% da população, esses indicativos sociais apontam para uma necessidade urgente de um re-planejamento urbano do município, tendo em vista que o Plano Diretor ainda vigente na cidade, data do ano de 1991.  O sistema de saneamento, de iluminação, de tráfego, de educação, de saúde e de trabalho na cidade já não comportam a demanda da população que cresceu desordenadamente... o que resulta no aglomeramento e na conseqüente baixa de qualidade de vida.

Do crescimento desordenado resultam inúmeras dificuldades para a qualidade de vida da população gonçalense. Os estacionamentos públicos não são suficientes para a demanda dos 

motoristas da região; as vias estreitas e em muitos casos sem pavimentação provocam lentidão no tráfego e deixam o motorista estressado. 

Embora esse cenário configure um espaço desfavorável ao convívio saudável entre as pessoas, propiciando inclusive um ambiente de intolerância e violência, a experiência empírica, remete a compreensão deste ser um Município, que reúne uma população que busca uma melhoria em sua qualidade de vida.

Os dados apresentados neste levantamento da realidade no que diz respeito aos dados gerais e à área da saúde referem-se ao ano de 2000, tendo em vista que as fontes as quais foi possível ter acesso, ainda se encontram em trabalho de sistematização. No que diz respeito à área de violência, foi possível trabalhar com informações de 2001, posto que em sua maior parte, os dados foram levantados em suas fontes primárias pela própria equipe de elaboração deste Plano de Ação.          

2.1 - DADOS GERAIS

Tabela (1.) População do Município de São Gonçalo, residente por sexo, 2000.

	População Residente

	Total
	Homens 48%
	Mulheres  52%

	889.828
	428.732
	461.096


Fonte: IBGE 2000.

Tabela (2.) Nascidos vivos, por grupo de gênero2000.

	Gênero
	PERÍODO

	
	2000

	Masculino
	5.465

	Feminino
	5.304

	Ignorado
	4

	TOTAL
	10.773


Fonte: SEMSA – PSF e PACS - 2000

          A tabela acima demonstra que o índice de nascimento de meninos no Município de São Gonçalo é sensivelmente maior em relação às meninas (2%). No entanto, se comparada com a tabela 1, é possível notar uma relação invertida, posto que a população feminina é de 4% maior que a população masculina. A resposta óbvia para esse comentário, a de que meninos morrem mais do que meninas por seu maior envolvimento com causas externas, tal como será melhor discutido mais a frente, pode não esgotar essa questão, já que, também no período perinatal, o óbito de meninos é 71% maior em relação às meninas 29%. 

Tabela (3.) Óbitos, por grupo de idade, segundo grupo de sexo, São Gonçalo - 2000
	Faixa etária
	Masculino
	Feminino
	Total

	< 1 ano
	71
	47
	118

	1 a 4 anos
	84
	66
	150

	5 a 9 anos
	91
	29
	120

	10 a 14 anos
	174
	69
	243

	15 a 19 anos 
	1501
	158
	1659


Fonte: MS, FUNASA, SIM, SES.

2.2 ORÇAMENTO PÚBLICO/2002
Durante algum tempo, a peça orçamentária foi entendida como um documento eminentemente técnico, cuja compreensão dependia de profundo conhecimento dessa área específica. Mais recentemente, tem-se percebido que a elaboração do orçamento está muito mais vinculada à interpretações políticas do que propriamente a questões técnicas. Conhecer a peça orçamentária, bem como a sua execução, é conhecer quais a prioridades e tendências de um dado Governo. 

Por outro lado, embora a peça orçamentária seja um documento eminentemente de autoria do executivo, é possível perceber até que ponto o Poder Legislativo está atento para as questões pertinentes a esse assunto. Vale observar que o Art. 8º da Lei Orçamentária para o ano de 2002 autoriza a abertura de créditos suplementares até o limite de 60% dos orçamentos Fiscal e da Seguridade Social. O fato é que essa flexibilidade orçamentária garante ao Poder Executivo o uso da verba pública de maneira absolutamente diversa daquela que foi aprovada pela Câmara.    

Tabela (4.)  Receita

	Despesas dos órgãos
	

	Legislativo
	5.814.521

	Executivo
	258.886.479

	Total
	264.701.000


Tabela (5.) Orçamento por Unidade Administrativa. 2002

	Unidade
	valor

	Secretaria Municipal de Administração
	30.310.245

	Secretaria Municipal de Fazenda
	7.382.000

	Chefia de Gabinete
	370.000

	Secretaria Municipal de Educação
	61.696.682

	Procuradoria Geral
	1.562.000

	Secretaria Municipal de Cultura
	447.850

	Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social
	560.259

	Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Turismo
	1.241.503

	Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos
	55.465.100

	Secretaria Municipal de Saúde
	27.161.887

	Secretaria Municipal de Transportes
	2.720.850

	Secretaria Municipal de Meio Ambiente
	2.423.000

	Secretaria Municipal de Governo, Planejamento e Controle Interno
	2.615.000

	Secretaria Municipal de Urbanismo
	1.500.000

	Secretaria Municipal de Comunicação Social
	1.110.000

	Reserva de Contingência
	6.915.900

	Fundo Municipal de Defesa Civil
	10.000

	Fundo Municipal para a Infância e a Adolescência
	19.000

	Fundo Municipal de Assistência Social
	2.973.980

	Fundo M. de Prevenção e Tratamento de Dependentes Químicos
	24.000

	Fundo Municipal para o Desporto
	10.000

	Fundo Munic. do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
	255.000

	Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano
	1.041.000

	Inst. De Prev. e Assist. dos Serv. Mun. de São Gonçalo
	11.977.000

	Fundação Municipal de Saúde
	35.955.00

	Fundação Municipal de Apoio à Infância e a Adol. de São Gonçalo
	2.288.00

	Fundação de Artes de São Gonçalo
	821.223

	TOTAL
	264.701.000


Tabela (6.) Programa de Trabalho com atenção especial para a criança e o adolescente /SMDS/2002.

	Assistência ao Menor
	

	Manutenção do Conselho Tutelar
	115.000

	Manutenção do FUMIA
	5.000

	Manutenção do CMAS
	5.000

	Manutenção do CMDM
	5.000

	Manutenção do CMAD
	5.000

	Manutenção do COMD
	5.000

	Implantação de Núcleos de A. Social à População em Escolas Munic.
	12.000.

	Reforma e  Reaparelhagem dos Imóveis de Vista Alegre
	348.259


Tabela (7.) Programa de Trabalho com atenção especial para a criança e o adolescente/ FIASG/2002. 

	Especificação

	Atendimento à Criança de 7 à 14 anos – PETI
	6.000

	Manutenção do Programa Criança e Cidadania
	4.000

	Manutenção e ampliação em creches e abrigos
	1.550.000

	Realização de C. e Sem. Para Crianças e Adolescentes
	6.000

	Manutenção e modernização dos Conselhos Tutelares
	103.000

	Manutenção do Programa FIASG vai à  Comunidade
	10.000

	Transferências de Convênios
	3.000

	Transferências de Convênios de Instituições
	1.000


2.3 – Rede de referência
Tabela (8.) Órgãos  deliberativos

	ÓRGÃO

	Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

	Conselho Municipal de Assistência Social

	Conselho Municipal dos Direitos de Pessoas Portadoras de Deficiência e Doentes Mentais

	Conselho Municipal Antidrogas

	Conselho Municipal de Saúde

	Conselho Municipal de Educação

	Câmara Municipal dos Vereadores


Tabela (9.) órgãos fiscalizadores dos direitos da criança e do adolescente.

	ÓRGÃO

	Conselho Tutelar I

	Conselho Tutelar II.

	Promotoria de Meio Ambiente 

	Promotoria da Infância e da Adolescência

	Juizado da Infância e Juventude


Tabela (10.) Órgãos responsáveis / políticas públicas de interesse da criança e do adolescente.
	ÓRGÃO

	Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social

	Secretaria Municipal de Educação

	Secretaria Municipal de Esporte e Lazer

	Secretaria Municipal de Saúde

	Fundação da Infância e Adolescência de São Gonçalo


Tabela (11.)  Programas existentes em funcionamento

	Programa
	Oferta 
	Fonte /Convênio
	Local

	Programa Agente Jovem 
	350 adolescentes
	
	

	PETI
	900 crianças e adolescentes
	Governo Federal
	

	Programa Sentinela 
	80 crianças e adolescentes (meta)
	
	

	Centro de atendimento integral a mulher e à família 
	
	
	Alcântara

	Acompanhamento das famílias do lixão de Itaoca
	
	
	

	Prj. De atenção aos surdos  com curso de informática para deficientes, 
	
	              /APADA
	

	Programa de atendimento integral a família 
	400 famílias 
	
	Alcântara

	Coordenadoria da juventude
	
	
	

	CEMOTDQ - 
	Adolescentes dependentes químicos
	
	Neves

	Núcleo de atendimento à família
	1200 famílias
	
	Centro


Tabela (12.) Instituições cadastradas no CMDCA/SG – ano 2001

	INSTITUIÇÃO

	1. Apada – Associação Pais e Amigos dos Deficientes da Audição

	2. Assistência e Apoio à Criança

	3. Associação de Escolas de Samba e Blocos de São Gonçalo

	4. Associação de Moradores do Anaia

	5. Associação de Moradores e Amigos do Bairro Nossa Senhora da Paz

	6. Associação de Moradores e Amigos do Boaçu

	7. Associação de Moradores e Amigos do Jardim  Fluminense e Adjacências

	8. Associação de Moradores e Amigos Rua Abílio José de Matos e adjacências

	9. Associação Educacional e Profissionalizante

	10. Associação Metodista de Ação Social – AMAS

	11. Associação Nossa Senhora da Acolhida – Casa da Acolhida

	12. Casa de Passagem de Apoio a Criança

	13. Casa do Garoto

	14. Centro Comunitário Amigos do Serpa

	15. Centro Comunitário do Salgueiro

	16. Centro de Apoio à Criança e ao Adolescente

	17. Centro de Atendimento  Integral Recanto da Paz

	18. Comum. Evangélica de Apoio ao Menor Adolescente

	19. Creche Comunitária Batista Doce Lar

	20. Creche Comunitária Cidadão do Futuro

	21. Creche Comunitária Monte Sinai

	22. Creche Comunitária paroquial Nossa Senhora das Neves

	23. Creche Comunitária Projeto Lodial

	24. Creche Comunitária Tia Marcolina

	25. Escola Comunitária Coelhinho Feliz

	26. Escola Comunitária Coelhinho Feliz

	27. Escola Conveniada Lions

	28. Escola Raldo Bonifácio Costa

	29. Grupo Comunitário Coração de Maria

	30. Grupo de apoio Ao Menor do Cassinú

	31. Inst. Das Irmãs Missionárias de Nossa Senhora de Fátima

	32. Instituição Evangélica de Menores

	33. Instituto de Assistência Isaura Ramos

	34. Instituto Imaculada

	35. Isis – Associação Educacional e Profissionalizante

	36. Movimento Evangélico de Assistência aos Necessitados

	37. Movimento Pró-Criança de Alcântara

	38. Obra Comunitária em Jardim Bom Retiro

	39. Obra Social de Apoio a Criança

	40. Obra Social de Apoio Criança e ao Adolescente

	41. Obra Social do Engenho Pequeno

	42. Obras Sociais Fé e Alegria

	43. Pastoral da Criança

	44. Projeto Pada

	45. Reame

	46. Sociedade Educação Assistência Social Santa Clara

	47. Sociedade Evangélica de Assistência Social

	48. Sociedade Fluminense Eunice Weaver


Tabela (13.) - Outros órgãos da área de interesse no Município.

	Instituição
	Vínculo 

	Casa de Pais
	governo do estado / FIA 

	Forum popular permanente 
	Sociedade civil organizada

	Artcreche
	sociedade civil organizada

	Criam
	governo do estado


2.4 - saúde

a) QUADRO DE NASCIDOS VIVOS

Tabela (14.) - Nascidos vivos gerais, por sexo e declaração de nascido vivo

	Nascidos vivos gerais, por sexo

	Masculino
	Feminino
	Ignorado
	Total

	5. 465
	5. 304
	4
	10. 773


Fonte: MS, FUNASA, SINASC, SES - 2000.

O Quadro dos nascidos vivos é resultado de pesquisas realizadas, na Secretaria Municipal de São Gonçalo, na Secretaria Estadual de Saúde do Rio de Janeiro e no Ministério de Saúde, tendo por base os dados colhidos através do Sistema de Nascidos Vivo (SINASC)-, implantado oficialmente em 1990, segundo dados do Ministério de Saúde, concebido e montado à semelhança do Sistema de Informações de Mortalidade (SIM), que objetiva a partir de um documento básico, padronizado para todo o país, gerar nos hospitais e em outras instituições de saúde onde se realizam partos (para os partos hospitalares) e nos Cartórios de Registro Civil (para os partos ocorridos em domicílio). Seu formulário de entrada de dados padrão, a Declaração de Nascido Vivo - DN, cuja emissão também é de competência exclusiva do Ministério da Saúde, deve ser preenchida para todos os nascidos vivos no país, assim entendido, segundo conceito definido pela Organização Mundial de Saúde (OMS), todo produto da concepção que, independentemente do tempo de gestação, depois de expulso ou extraído do corpo da mãe, respire ou apresente outro sinal de vida, tal como batimento cardíaco, pulsação do cordão umbilical ou movimentos efetivos dos músculos de contração voluntária, estando ou não desprendida a placenta.

Sua implantação vem acontecendo de forma gradual no país, e hoje, em pelo menos um estado (Piauí), ela não está completamente efetivada. Apesar disso, vem apresentando em muitos municípios, desde o ano de 1994, um volume maior de registros do que o publicado em anuários do IBGE com base nos dados de Cartórios de Registro Civil, e possibilita a construção de indicadores úteis para o planejamento e gestão dos serviços de saúde. 

NASCIDOS VIVOS POR GRUPO DE IDADE DA MÃE DE 10 A 19 ANOS

Sabe-se que cerca de 20% das crianças que nascem a cada ano no Brasil são filhas de adolescentes. Comparado à década de 70, três vezes mais garotas com menos de 15 anos engravidam hoje em dia. A maioria não tem condições financeiras nem emocionais para assumir essa maternidade. Acontece em todas as classes sociais, mas a incidência é maior e mais grave em populações mais carentes. O rigor religioso e os tabus morais internos à família, a ausência de alternativas de lazer e de orientação sexual específica contribui para aumentar o problema. Por causa da repressão familiar, algumas adolescentes grávidas fogem de casa. Quase todas abandonam os estudos. Com isso, interrompem seu processo de socialização e abrem mão de sua cidadania.

Sabe-se que uma jovem pode muito bem tornar-se mãe, se assim o quiser. Conforme asseveram os professores e médicos Alberto Olavo Advincula Reis (USP) 
e Maria Aparecida Andres Ribeiro (UFMG). As adolescentes mais velhas têm condições físicas para isto. A questão é diferente quando a adolescente é muito jovem, com idade abaixo dos 16 anos. Neste caso, podem ocorrer complicações tanto para ela como para o bebê, porque seu próprio corpo ainda está em processo de formação. Por isso - e pelas condições sociais, econômicas, psicológicas e de formação moral vinculadas ao fato -, a gravidez da adolescente é considerada como gestação de alto risco. 

Dentro desse contexto, que caracteriza a mãe precoce, como em situação de alto risco de gestação, optou-se trabalhar o item “Nascidos Vivos”, para a análise dos dados obtidos por grupo de mães de 10 a 19 anos de idade, que deram à luz, no ano de 2000, no Município de São Gonçalo, tomando por base o número de consultas do pré-natal, anos de estudos, duração da gestação, por tipo de parto e peso ao nascer do recém-nato.

Tabela (15.) -  Nascidos Vivos, por grupo de idade da mãe.

	Nascidos vivos,  por grupos de idade da mãe

	10 a 14 anos
	15 a 19 anos
	Total

	116
	3.013
	3.129


Fonte: MS, FUNASA, SINASC, SES.

           Através do tabela acima, percebe-se que o número de mães de 10 a 19 anos de idade que deram à luz, em 2000, se traduz em 23% dos partos realizados nesse município.

          Deduz-se que esse número, não identifica o número de mães de 10 a 19 anos de idade que engravidaram neste período, visto que existem inúmeras causas para a interrupção da gravidez nessa faixa etária, que passa pelo seu estado nutricional, até gravidez não-desejada, que freqüentemente leva essa pré-adolescente e adolescente à tentativa de aborto.

         Segundo dados da Organização Mundial de Saúde, dos 4 milhões de abortos praticados por ano no Brasil, 1 milhão ocorrem entre adolescentes; muitas delas ficam estéreis e cerca de 20% morrem em decorrência do aborto.

Tabela (16)-  Nascidos Vivos, por grupo de idade da mãe, por anos de estudos da mãe.

	Nascidos Vivos, por anos de estudos da mãe

	Faixa Etária
	Nenhuma
	1 a 3 anos concluídos
	4 a 7 anos concluídos
	8 a 11 concluídos
	12 a + concluídos
	1 a 7 concluídos
	Ignorados
	Total

	10 a 14
	-
	21
	89
	-
	-
	-
	6
	116

	15 a 19  
	16
	272
	1.510
	960
	226
	1
	28
	3.013

	Total
	16 
	293
	1.599
	960
	226
	1
	34
	3.129


Fonte: MS, FUNASA, SINASC, SES.

No gráfico anterior, verifica-se que 34% das mães de 10 a 19 anos de idade, cursaram apenas o Ensino Fundamental. Ou seja, possuem baixo nível de escolaridade, para que possam preparar-se ou inserir-se para o mercado de trabalho, numa função que possa produzir maior status social.

A adequação dos horários às exigências da gravidez e da recém-maternidade, segundo a pesquisadora Veronika Paulics, são fatores determinantes para que mães dentro dessa faixa etária abandonem os estudos. Com isso, interrompem seu processo de socialização e abrem mão de sua cidadania.

Por que é importante o trabalho nas escolas?

A educação sexual nas escolas, portanto, é fundamental para que os jovens possam falar sobre a sua sexualidade, sem preconceitos, superando os tabus. Além disso, a escola é um espaço propício para o auto-conhecimento e a descoberta de outras formas de relacionamento afetivo que não as relações sexuais.

A existência de creches municipal facilita muito a recém-materna, principalmente quando se trata de uma adolescente. A ação da prefeitura neste sentido pode se dar através do favorecimento de vagas a mães adolescentes em creches municipais ou de subsídio municipal para a locação de vagas em creches particulares e comunitárias (caso o município não possua creches ou vagas suficientes).

Tabela (17.) -  Nascidos Vivos, por grupo de idade da mãe, por duração de gestação

	Nascidos Vivos, por duração de gestação
	Faixa etária
	Total

	
	10 a 14 anos
	15 a 19 anos
	

	O a 21 semanas
	1
	-
	1

	22 a 27 semanas
	1
	11
	12

	28 a 31 semanas
	2
	29
	31

	32 a 36 semanas
	5
	176
	181

	37 a 41 semanas
	107
	2.788
	2.895

	42 e mais semanas
	-
	3
	3

	28 a 36 semanas
	-
	1
	1

	Ignorado
	-
	5
	5


	Total
	116
	3.013
	3.013


Fonte: MS, FUNASA, SINASC, SES.

          Verifica-se que as mães de 10 a 19 anos de idade, se encontram no período adequado de tempo da duração da gestação, ou seja, 37 a 41 semanas.

          Sabe-se, entretanto, que entre adolescentes as Brasil, com 17 anos ou menos de idade, 14% dos nascidos são prematuros, enquanto entre as mulheres de 25 a 29 anos de idade, é de 6%.

           Cabe frisar, que a mãe adolescente também apresenta com maior freqüência sintomas depressivos no pós-parto. 

Tabela (18.) -  Nascidos Vivos, por grupo de idade da mãe, por tipo de parto

	Faixa etária
	Nascidos vivos, por tipo de parto

	
	Vaginal
	Cesáreo
	Não Informado
	Total

	10 a 14 anos
	66
	50
	-
	116

	15 a 19 anos
	1.567
	1.443
	3
	3.013

	Total
	1.633
	1.493 
	3
	3.129


Fonte: MS, FUNASA, SINASC, SES.

O parto por cesariana no Brasil de 31,6% em 1986, para 36,4 em 1996. 

         No ano de 2000, dentre os 3.129 partos com mães na faixa etária de 10 a 19 anos de idade, ocorreram no Município de São Gonçalo, conforme pode-se verificar no gráfico supra, que 32% dos partos foram realizadas por cesariana.

         Sabe-se através da recomendação da Organização Mundial de Saúde, que o município de São Gonçalo, detém um alarmante número de partos por cesariana, visto que esses números não deveriam representar mais de 10-20% da totalização dos partos realizados.

           Hoje se sabe que o parto por cesariana expõe a mulher a um maior risco de complicações e morte.

          "A falsa associação de causa-efeito entre o aumento da taxa de cesárea e a diminuição da mortalidade perinatal foi responsável por um respaldo pseudocientífico para o aumento indiscriminado da prática de cesarianas em todo o mundo ocidental e particularmente no Brasil”.

Fonte: Cecatti, Pires e Goldenberg, 1999.

          Infelizmente, não se dispõem de dados nacionais sobre mortalidade materna por via de parto, o que impossibilita a construção desse coeficiente. A pesquisa feita por Tanaka e Mitsuiki (1999) mostrou que, para os 15 municípios do Estado de São Paulo estudados, a taxa de morte materna por cesariana foi 3,7 vezes maior do que no parto normal, cujos coeficientes foram de 46,20 e 12,57 por cem mil nascidos vivos, respectivamente.

            É importante relatar que o maior coeficiente de mortes maternas por cesárea pode ser decorrente das condições de saúde das mulheres ou de as mesmas estarem mais predispostas a complicações por haverem feito cesárea anteriormente e, portanto, apresentarem maior risco de quadros hemorrágicos. Alguns estudiosos afirmam que, em procedimentos realizados em condições equivalentes, a morte por cesárea é maior que em parto normal.

Fonte: Notzon, 1990.

            Embora considerando que no Brasil algumas cesarianas são feitas em mulheres em estado grave de saúde, o que dificulta que se relacione o óbito ao procedimento cirúrgico, o risco de morte por este procedimento é, mesmo assim, maior do que no parto normal.

Tabela (19.) -  Nascidos Vivos, por grupo de idade da mãe, por número de consultas de Pré-natal

	Faixa etária
	Nascidos vivos, por número de consultas de Pré-natal 



	
	Nenhuma
	De 1 a 3
	De 4 a 6
	7 ou mais 
	Ignorado
	Total

	10 a 14 anos
	4
	12
	19
	81
	-
	116

	15 a 19 anos
	38
	162
	550
	2.250
	13
	3.013

	Total
	42
	174
	569
	2.331
	13
	3.129


Fonte: MS, FUNASA, SINASC, SES.

            Verifica-se que as mães de 10 a 19 anos de idade, se encontram dentro do estabelecido pela Organização Mundial de Saúde, por número de consultas de pré-natal, ou seja, mais de 06 consultas de pré-natal. É possível constatar que algumas adolescentes não fazem sequer uma consulta de pré-natal ou são consultadas em números baixos do estabelecido.

            Segundo a pesquisa feita por Tanaka e Mitsuiki (1999), não basta mais pré-natal, é preciso prestar assistência de qualidade. Pois, a saúde depende da freqüência e qualidade do pré-natal e da qualidade da assistência ao parto. Dentre os óbitos por causas obstétricas diretas, 64,3% das mulheres haviam feito o exame pré-natal e 7,1% não realizaram. Dentre os óbitos por causas obstétricas indiretas, 57,1% realizaram o exame, contra 14,3% que não o fizeram. Das mulheres que faleceram após 42 dias do parto (morte materna tardia), nenhuma havia realizado o exame pré-natal. Considerando-se todos os óbitos por causas maternas, 56,5% das falecidas fizeram o exame, contra 17,4% que não o fizeram; sobre os demais não se tem  informações.

Tabela (20.)  -  Nascidos Vivos, por grupo de idade da mãe, por peso ao nascer

	Faixa Etária
	Nascidos vivos, por peso ao nascer.
	Total

	
	500 a 999 gramas
	1000 a 1499

gramas
	1500 a 1999 gramas
	2000 a 2499 gramas
	2500 a 2999 gramas
	3000 a 3999 gramas
	4000 e + gramas
	

	10 a 14
	3
	-
	3
	7
	32
	66
	5
	116

	15 a 19
	12
	22
	45
	171
	775
	1.903
	85
	3.013

	Total
	15
	22
	48
	178
	807
	1.969
	90
	3.129


Fonte: MS, FUNASA, SINASC, SES.


No mundo nascem anualmente 20 milhões de bebês prematuros e com baixo peso: destes, 1/3 morre antes de completar o primeiro ano de vida. Nove em cada 10 recém nascidos, com peso inferior a 1.000 g. ao nascer, morrem antes de completar o primeiro mês de vida.


Nos hospitais dos países do terceiro mundo, os bebês prematuros encontram uma grande escassez de recursos, infra-estrutura inadequada, super lotação, infecções hospitalares e, em conseqüência, elevados riscos de doenças e morte.


A categoria “Peso ao Nascer”, é a primeira medida de peso do feto ou do recém-nascido obtida após o nascimento.


O gráfico acima descrito mostra que os Nascidos Vivos, das mães infanto-juvenis, encontra-se dentro dos padrões adequados do peso ao nascer, ou seja, acima de 2.500 gramas. 


É menor a porcentagem dos Nascidos Vivos, das mães infanto-juvenis, com o  peso abaixo ao nascer, ou seja, menos de 2 500 g (até, inclusive 2 499 g) pesos ou com peso extremamente baixo ao nascer, equivalente a menos de 1 000 g (até, inclusive 999 g).


Apesar do índice positivo dos Nascidos Vivos, das mães infanto-juvenis, no Município de São Gonçalo, constata-se através de Verena Castellani Vitor Santos, que a incidência de recém-nato de baixo peso, das mães em questão, é mais que 2 vezes maior que entre as adultas, e a taxa de morte neonatal é 3 vezes maior. Entre adolescentes de 17 anos ou menos 14% dos nascidos são prematuros, enquanto que as mulheres de 25 a a 29 anos é de 6%..

b) MORTALIDADE INFANTO-JUVENIL (CAUSAS)

O Quadro de Mortalidade Infanto-juvenil,  segundo informações da Fundação Nacional de Saúde – FUNASA, é resultado de pesquisas realizadas, na Secretaria Municipal de São Gonçalo, na Secretaria Estadual de Saúde do Rio de Janeiro e no Ministério de Saúde, tendo por base os dados colhidos através do Sistema de Sistema de Informações sobre Mortalidade - SIM, criado pelo Ministério da Saúde em 1975, para a obtenção regular de dados sobre mortalidade, de forma abrangente e confiável, para embasar os diversos níveis de gerenciamento em suas ações de saúde.          O sistema proporciona a produção de estatísticas de mortalidade e a construção dos principais indicadores de saúde, permitindo estudos não apenas do ponto de vista estatístico epidemiológico, mas também do sócio-demográfico.

O documento-padrão para captação de dados sobre mortalidade, em todo o país, é a Declaração de Óbito (DO), que é o resultado da padronização, efetuado em 1975, dos mais de quarenta modelos diferentes de Atestado de Óbito, então em uso. O layout atual decorre de alterações sofridas desde então, com inclusão ou alterações de variáveis, de modo a adequá-la à atualidade epidemiológica.

O embasamento legal para o funcionamento do sistema é decorrente dos seguintes diplomas:

1) Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 73, Lei dos Registros Públicos, que determina, no seu Art 77, que "nenhum enterramento será feito sem certidão do Oficial do Registro do lugar do falecimento, extraída após a lavratura do assento do óbito, em vista do atestado médico, se houver no lugar, ou em caso contrário, de duas pessoas qualificadas que tiverem presenciado, ou verificado a morte".

2) Portaria nº 130/GM, de 12 de fevereiro de 1999, do Sr. Ministro da Saúde, que em seu Artigo 1º, inciso IV, define a Fundação Nacional de Saúde como gestora do sistema de informações sobre mortalidade, definindo, no parágrafo único do mesmo artigo, quais as atribuições principais da unidade gestora.

3) Portaria nº 474, de 31 de agosto de 2000, do Sr. Presidente da FUNASA, que regulamenta a coleta dos dados, fluxo e periodicidade de envio das informações sobre óbitos.

Tabela (21.) Óbitos (total) por local de ocorrência, por grupo de sexo – 2000.

	Local de Ocorrência
	Óbitos (total) por sexo
	Total

	
	Masculino
	Feminino
	Ignorado
	

	Hospital
	2.680
	2.202
	5
	4.887

	Outro Estab. de Saúde
	53
	21
	-
	74

	Domicílio
	318
	234
	-
	552

	Outros
	432
	40
	-
	472

	Ignorado
	56
	17
	-
	73

	Total
	3.539
	2.514
	5
	6.058


Fonte: MS, FUNASA, SIM, SES.

Possivelmente, os óbitos do sexo masculino, ocorridos em OUTROS locais e locais IGNORADOS possam estar relacionados ao grupo de Causas Externas, conforme apontado pela Tabela (20). Provavelmente tais ocorrências estejam relacionadas aos  homicídios em que os corpos geralmente são encontrados em locais ermos e tidos como desconhecidos. 

Tabela (22.) – Óbitos (total) por local de ocorrência, por grupo de faixa etária – 2000.

	Faixa Etária
	Óbitos (total) por local de ocorrência
	Total

	
	 < de 1
	1 a 4
	5 a 9
	10 a 14
	15 a 19
	

	Hospital
	211
	23
	21
	17
	33
	305

	Domicílio
	2
	1
	4
	-
	5
	12

	Outros
	1
	-
	-
	4
	54
	59

	Ignorado
	2
	-
	-
	-
	1
	3

	Total
	216
	24
	25
	21
	93
	379


Fonte: MS, FUNASA, SIM, SES.

O elevado índice total de óbitos, por OUTROS locais de ocorrência e/ou IGNORADOS, pela faixa etária de 15 a 19 anos, provavelmente  está relacionado as mesmas causas descritas na tabela n.º 10.

Tabela (23) Óbitos, por grupo de idade, segundo grupo de causas São Gonçalo - 2000

	Por grupo de causa, idade de < de 1 ano de idade

	Capítulo/Causa
	TOTAL

	Doenças de Aparelho Circulatório
	1

	Sintomas Sinais e Achados Exames Clínicos e Laboratoriais
	9

	Causas Externas de Morbidade e Mortalidade
	3

	Doenças do Aparelho Respiratório
	13

	Doenças Endócrinas Nutricionais e Metabólicas
	4

	Algumas Afecções Originadas no Período Perinatal
	132

	Doenças do Aparelho Digestivo
	2

	Algumas Doenças Infecciosas e Parasitárias
	7

	Doenças do Aparelho Geniturinário
	2

	Malformação Congênita Deformidade e Anomalias Cronossômicas
	34

	Doenças do Sangue
	4

	Doenças do Sistema Nervoso
	5

	TOTAL
	216


Fonte: MS, FUNASA, SIM, SES.

Tabela (24.)  Óbitos faixa etária menos de 24 horas até 28 dias a 11 meses e 29 dias, e sexo

	Sexo
	< 24 horas
	1 a 6 dias
	7 a 27 dias
	28 dias a 11 meses e 29 dias, por grupo de sexo


	Total

	Masculino
	32
	36
	21
	31
	216

	Feminino
	26
	25
	19
	26
	120

	Total
	58
	61
	40
	57
	96


Fonte: MS, FUNASA, SIM, SES.
O período neonatal começa no nascimento e termina com 28 dias completos depois do nascimento. (exclui idade igual a 28 dias). 

Os dados colhidos sobre a mortalidade por afeções perinatais, permanece alarmante para o Município de São Gonçalo, somam 38% dos óbitos de crianças com < de 1 ano de idade.

Historicamente, a mortalidade por afecções perinatais, está no ranking da mortalidade infantil no município de São Gonçalo, o Estudo Multidisciplinar Sobre as Atuais Condições de Atendimento a Crianças e Adolescentes do Rio de Janeiro em Situações Especialmente Difíceis, desenvolvido pelo CLAVES
, ENSP
, FIOCRUZ
, para o Município de São Gonçalo, no ano de 1994, já chamava a atenção para as taxas de mortalidade por afecções perinatais, decorrente de alta mortalidade em crianças com até 28 dias de vida.

Entre 1989 e 1999, o Brasil reduziu a mortalidade infantil de 50,8 para 34,5 óbitos por mil nascidos vivos. Isso significou a vida de 270 mil bebês com menos de 1 ano. Os esforços desenvolvidos na última década foram mais voltados para combater a mortalidade infantil no período pós-neonatal (bebês de 28 dias a um ano de vida), causada por desnutrição, doenças diarréicas e aquelas evitáveis por meio de vacinação.
O País, entretanto, ainda enfrenta o desafio de reduzir a mortalidade no período perinatal (crianças com até um dia a 27 dias de vida), fase em que se verifica 42% das mortes no atual índice. Essas crianças morrem principalmente porque suas mães não têm acompanhamento seja no pré-natal, seja no parto.

Se nos países desenvolvidos a principal causa da morte perinatal é a má formação congênita, no Brasil o atendimento precário durante a gestação, vinculado às condições de saúde, nutrição e nível de escolaridade das mães, transforma em sofrimento e desespero aquele que deveria ser um período privilegiado da vida de uma família. 

Tabela (25.) Óbitos, por grupo de idade, segundo grupo de causas São Gonçalo - 2000
	Por grupo de causa, idade de 1 a 4 anos de idade

	Capítulo/Causa
	TOTAL

	Sintomas Sinais e Achados Exames Clínicos e Laboratoriais
	2

	Causas Externas de Morbidade e Mortalidade
	1

	Neoplasias (tumores)
	10

	Doenças do Aparelho Respiratório
	3

	Doenças Endócrinas Nutricionais e Metabólicas
	1

	Algumas Doenças Infecciosas e Parasitárias
	5

	Malformação Congênita Deformidade e Anomalias Cronossômicas
	1

	Doenças da Pele e do Tecido Subcutâneo
	1

	TOTAL
	24


Fonte: MS, FUNASA, SIM, SES.

Constata-se através do gráfico, acima que 29% dos óbitos, para a faixa etária de 1 a 4 anos de idade, tem por causa as neoplasias.

Segundo os pesquisadores, Sérgio Petrilli, José Leite Carneiro Jr., Monica Cypriano, Andrea Angel e Silvia Toledo. O câncer representa hoje a primeira causa de morte por doença entre a população de faixa etária compreendida entre 1 e 21 anos nos Estados Unidos e em outros países economicamente desenvolvidos. No Brasil, esta doença figura como a terceira causa de morte por doença entre a população de faixa etária compreendida entre 1 e 14 anos, sendo já a primeira causa de óbito no município e no estado de São Paulo no grupo etário compreendido entre 5 e 14 anos, excluindo-se acidentes e causas externas. 

Graças à moderna abordagem multidisciplinar, o câncer infantil pode atingir índices de cura de 60% a 70%, mas, para tal, é imprescindível o diagnóstico precoce. 

Deduz-se que a ausência de uma rede hospital de câncer no Município de São Gonçalo, pode contribuir para o não tratamento ou acompanhamento médico adequado dessa doença, principalmente, para a população de baixa renda, que precisaria deslocar para a busca de atendimento médico, nos municípios vizinhos de Niterói e Rio de Janeiro.

MORTALIDADE POR CAUSAS EXTERNAS

O acentuado índice de mortalidade pelas causas externas, pelas violências e os acidentes constituem duas das mais importantes causas de mortalidade na sociedade brasileira contemporânea. Genericamente denominadas Causas Externas , as diversas formas de acidentes e de violências têm sido responsáveis pela quase totalidade das mortes de brasileiros com idades entre 15 e 24 anos .

É surpreendente a verificação das Causas Externas, enquanto o maior indicador de causas mortes, na população infanto-juvenil gonçalense, Igualmente, percebe-se que os mais atingidos são crianças e jovens do sexo masculino, com idade variando de 5 a 19 anos.

Conclui-se que a mortalidade por Causas Externas, que tem a Violência como um de seus principais motivos, está concorrendo publicamente para reduzir a expectativa de vida da população infanto-juvenil gonçalense.

Tabela (26.) Óbitos, por grupo de idade, segundo grupo de causas São Gonçalo - 2000
	Por grupo de causa, idade de 5 a 9 anos de idade

	Capítulo/Causa
	TOTAL

	Sintomas Sinais e Achados Exames Clínicos e Laboratoriais
	2

	Causas Externas de Morbidade e Mortalidade
	7

	Neoplasias (tumores)
	5

	Doenças do Aparelho Respiratório
	3

	Doenças Endócrinas Nutricionais e Metabólicas
	1

	Malformação Congênita Deformidade e Anomalias Cronossômicas
	1

	Doenças do Sangue 
	1

	Doenças do Sistema Nervoso
	5

	TOTAL
	25


Fonte: MS, FUNASA, SIM, SES.
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A principal causa de mortalidade na faixa etária de 5 a 9 anos de idade, são as Causas Externas. As neoplasias, que apresentam alto índice na tabela anterior, prossegue  como segunda causa morte, juntamente com as doenças do sistema nervoso.

Os vitimados pelas Causas Externas, tiveram as seguintes mortes: quatro por acidente de trânsito, um fora eletrocutado e outro, sofreu agressão por meio de objeto cortante.

Tabela (27.) Óbitos, por grupo de idade, segundo grupo de causas São Gonçalo – 2000
	Por grupo de causa, idade de 10 a 14 anos de idade

	Capítulo/Causa
	TOTAL

	Sintomas Sinais e Achados Exames Clínicos e Laboratoriais
	5

	Causas Externas de Morbidade e Mortalidade
	10

	Neoplasias (tumores)
	1

	Doenças do Aparelho Respiratório
	2

	Doenças do Aparelho Geniturinário
	1

	Malformação Congênita Deformidade e Anomalias Cronossômicas
	1

	Doenças do Sistema Nervoso
	1

	TOTAL
	21


Fonte: MS, FUNASA, SIM, SES.

É expressivo o número de pré-adolescentes e adolescentes que tiveram, como causa morte, a denominada Causas Externas. Sendo que quatro, por acidente de trânsito, um por queda de um leito, três por agressão de arma de fogo, e outro agredido por meio de objeto cortante e outro por fato não identificado.

Tabela (28.) Óbitos, por grupo de idade, segundo grupo de causas São Gonçalo – 2000.

	Por grupo de causa, idade de 15 a 19 anos de idade

	Capítulo/Causa
	TOTAL

	Doenças de Aparelho Circulatório
	2

	Sintomas Sinais e Achados Exames Clínicos e Laboratoriais
	3

	Causas Externas de Morbidade e Mortalidade
	78

	Neoplasias (tumores)
	4

	Doenças Endócrinas Nutricionais e Metabólicas
	3

	Algumas Doenças Infecciosas e Parasitárias
	2

	Doenças do Sistema Nervoso
	1

	TOTAL
	93


Fonte: MS, FUNASA, SIM, SES.

Cerca de quase 50% da mortalidade de adolescentes na faixa etária de 15 a 19 anos, está vinculada as Causas Externas, os meninos são os maiores vitimados. Através das reportagens do jornal O São Gonçalo, obteve-se o registro de assassinatos de adolescentes e jovens em conflito com a lei, majoritariamente, envolvidos no tráfico de drogas na periferia e em favelas desse município.
Provavelmente, o índice morte de adolescentes e jovens gonçalenses, pode ser superior aos dados apresentados, por motivos diversos, principalmente, os cadáveres que aparecem em locais ermos sem identificação de idade e os corpos desaparecidos reclamados pelos familiares.

Foram registrados os seguintes óbitos, da faixa etária de 15 a 19 anos de idade: quatro, por acidente de trânsito, dois por queda, sendo uma não especificada e outra, por queda de árvore, um por risco não especificado à respiração, quarenta e seis por agressão de arma de fogo e dezessete por disparo de arma de fogo não especificada e cinco por fato ou evento não especificado.

c) Quadro de registro dos casos das principais Morbidades 

Tabela (29.)  – Casos registrados das principais doenças, em São Gonçalo - 2000

	
	Casos registrados das principais doenças

	
	Hanseníase
	Dengue
	Tuberculose
	Leptospirose
	Meningite 

	São Gonçalo
	162
	65
	576
	27
	74


Fonte: SES, – SUSC - CIDE – 2001.

d) Informações Complementares Sobre Saúde

Rede de atendimento pública e conveniada (ambulatórios, postos de saúde, centros de saúde, hospitais, emergências), assim como, internações e leitos contratados e credenciados, com suas respectivas capacidade de atendimento.

Tabela – (30) Hospitais credenciados, por natureza do hospital, São Gonçalo – 2000.

	Região de Governo e Município
	Hospitais credenciados

	
	Natureza
	Total

	
	Próprio ou Federal
	Contratado
	Estadual
	Municipal
	Filantrópico
	Universitário
	

	Estado
	18
	160
	29
	87
	82
	17
	393

	Metropolitana
	17
	115
	27
	48
	29
	12
	248

	São Gonçalo
	-
	16
	-
	4
	1
	-
	21


Fonte: MS, DATASUS,  SIH/SUS – CIDE 2001).

Tabela (31.) Unidades Ambulatoriais, por unidade, segundo Região de Governo e Mun – 2000.

	Região de Governo e Município
	Unidades ambulatoriais

	
	Tipo de unidade
	Total

	
	Posto de Saúde
	Centro de Saúde
	Policlínica
	Ambulatório de hospital Geral
	Clínica especia- lizada
	Pronto Socorro
	Outras Unidades
	

	Estado
	366
	689
	344
	147
	197
	54
	1.208
	3.005

	Metropolitana
	145
	195
	181
	65
	98
	12
	491
	1.187

	São Gonçalo
	35
	4
	7
	6
	6
	1
	34
	93


Fonte: MS, DATASUS,  SIH/SUS – CIDE 2001)

Tabela (32.) Internações em hospitais credenciados, por tipo de especialidade, segundo Região de Governo e Município – 2000.

	Região de Governo e Município
	Leitos contratados em hospitais credenciados

	
	Especialidade
	Total

	
	Clínica cirúrgica
	Clínica obstetrícia
	Clínica médica
	Psiquiatria
	Pediatria
	Crônicos e FPT
	Outras
	

	Estado
	218. 915
	222. 338
	258. 272
	57. 227
	108. 184
	7. 602
	
	878. 958

	Metropolitana
	154. 994
	161. 511
	158. 001
	41. 035
	84. 589
	5. 625
	
	610. 578

	São Gonçalo
	7. 314
	10. 432
	22. 432
	3. 342
	6. 839
	247
	-
	50. 606


Fonte: MS, DATASUS,  SIH/SUS – CIDE 2001)

2.5 – Segurança

          Pensar em “segurança” significa necessariamente pensar em “violência” , o que significa, igualmente pensar em saúde. Em outras palavras, violência é uma questão de saúde, como alias é o que entende a OMS.

          Entendemos que o assunto pode ser abordado por, pelo menos, três aspectos: quais os elementos sociais que concorrem para a produção do comportamento individual violento; como são veiculadas as informações que concorrem para formar a opinião pública sobre o comportamento violento , e de que forma é possível  reagir contrariamente a esse impulso social para a propensão à violência?   


Para o primeiro aspecto, as causas da violência, vale ouvir as palavras do Professor  João Yunes, do Departamento de Epidemiologia da Faculdade de Saúde Pública (FSP) da USP: “Dados que quantificam e investigam essas causas multifatoriais não existem. Levantamos esses fatores como hipótese...O único dado que temos para medir concretamente a violência é o da mortalidade por homicídios, que é uma violência intencional, deliberada.”      


No entanto, é possível, para cada caso de violência registrada, investigar os fatos que poderiam estar associado a ele e/ou quais os seus desdobramentos na sociedade. Isso foi o que se buscou fazer ao se pensar o diagnóstico da saúde, em especial ao tratar da questão  dos indicadores de qualidade de vida. E é também o que se voltará a fazer mais de perto em algumas passagens deste capítulo dedicado ao diagnóstico da área de segurança no Município de São Gonçalo.

2.5.1 CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE RISCO PESSOAL E/OU SOCIAL/ 2001

Tabela (33.) Abrigo por , gênero , procedência e encaminhamento.

	
	OSFA
	CASA DA

MENINA
	IMACULADA
	CASA DA ACOLHIDA
	Ir. Miss. de Fátima

	
	
	
	
	
	

	Conselho Tutelar I
	16
	
	26
	22
	04

	Conselho Tutelar II
	02
	
	__
	01
	02

	Ministério Público
	__
	
	__
	
	

	JIJ
	21
	
	09
	01
	09

	Outros
	10
	
	__
	
	

	Total
	49
	
	35
	24
	15



Dos estudos do material colhido em abrigos foi possível constatar que crianças e adolescentes permanecem em média nesses estabelecimentos, por um tempo superior a um ano, mesmo havendo em sua maioria, a referência familiar.   



O elevado quantitativo de crianças e adolescentes, juntamente com a verificação do resultado das entrevista realizadas no momento da  entrega dos formulários, evidenciou que a demanda para abrigos é muito superior a oferta. Outrossim, o distanciamento geográfico de áreas urbanizadas e a caracterização do espaço físico em casarões, alguns inclusive situados em pequenos sítios, lembram os internatos da extinta FUNABEM e desvelam a urgência da operacionalização de uma política de abrigo eficaz , que possa garantir os direitos da população infanto-juvenil abrigada, tendo como eixos norteadores a reinserção familiar e o convívio com a comunidade local.


Outra fonte que aponta para a mesma preocupação são as manifestações da Promotoria da Infância e da Juventude da Comarca de São Gonçalo solicitando adoção de providencias que possam viabilizar a implantação de uma política pública de abrigo (Ofício Nº  0121/PJIJ) e   do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça da Infância e da  Juventude (Ofício Circular Nº 37/2001-CAOPJIJ.    

           Tabela (34.) Registro de violência doméstica / 2001

	
	Cons. Tutelar I
	Cons. Tutelar II

	Maus tratos
	Sem registro
	450

	Violência física
	97
	Sem registro

	Violência psicológica
	38
	Sem registro

	Violência sexual
	42
	Sem registro

	Negligência
	150
	32

	Discriminação
	Sem registro
	20

	Viol em razão da conduta
	Sem registro
	19


Fonte primária

Tabela (35.) Violência física fora da tipificação de violência doméstica/ 2000
	
	Tipo de violência física
	Tipo de violência física
	Tipo de violência física

	Cons. Tutelar I
	Tráfico de drogas
	Briga de vizinhos
	Briga na escola

	Cons. Tutelar II.
	Espancamento 
	____
	____

	FIA
	Maus tratos 
	____
	____


Fonte primária


As tabelas  34 e 35 revelam, inicialmente, o quanto carece  uma padronização nos registros de ocorrência por parte dos Conselhos Tutelares. A ausência de uma padronização ao mesmo tempo que revela dificuldades por parte dos conselheiros em lidar com determinados conceitos, e daí a necessidade de uma capacitação específica para esse fim,  convertesse em elemento dificultador para o delineamento do perfil da cidade através das informações dessas fontes. 


Contudo, parece ser válido reagir mais detidamente ao registro dos casos de violência sexual, que embora com características de invisibilidade, onde a vítima em muitos casos convive com o preconceito e o descaso do Poder Público e da sociedade em geral.  .       
Tabela (36.)  Causas externas de morbidade e mortalidade por idade/2000

	Idade
	Quantidade absoluta

	Menos de 1 ano
	03

	1 a 4 anos 
	01

	5 a 9 anos 
	07

	9 a 14 anos 
	10

	15 a 19 anos 
	78

	Total
	99


Fonte primária

Tabela (37.) Registro de exploração sexual / 2000

	Órgão consultado
	

	Promotoria da Infância e Adolescência
	Sem registro

	Juizado da Infância e Juventude
	Sem registro

	Conselho Tutelar I
	09 casos

	Conselho Tutelar II
	08 casos

	Fia
	02 casos 

	Total
	19


Fonte primária

Tabela (38.) Crianças e adolescentes   dormindo na rua  por sexo/1997
	Sexo
	Quantidade 

	Meninos
	11

	Meninas 
	10

	Total
	21


Fonte.: Universidade Popular da Baixada/ 1997

Tabela (39.) Crianças e adolescentes  dormindo na rua  por situação escolar
	Situação escolar
	

	Já esteve em escola antes
	14

	Nunca esteve em uma escola
	03

	
	


Fonte.: UPB/1997 


As tabelas 38 e 39 remetem a contemporaneidade da exposição da Profª. Irene Rizzini, Universidade Santa Úrsula, denominada Meninos de rua: tragédia ou grito de alerta,  na ocasião da “ Atualidade em debate“  promovida pelo Centro de Investigação de Ação Social João XXIII, no início dos anos noventa.


Os “meninos de rua” constituem uma parcela que, de forma rápida e sumária, é excluída da sociedade. Encontram-se vivos apenas para luta lutar pela sobrevivência.


Em hipótese alguma pode-se admitir que sejam abandonados, explorados ou maltratado . Por outro lado, não se pode também perder de vista todas as crianças e adolescentes pobres (estimados em cerca de 30 milhões, somente no Brasil), que ainda não partiram para as ruas, mas que são sistematicamente  excluídos e alijados  de seus direitos mais básicos.

Parece haver consenso que a casa e, sobretudo, a escola são locais imprescindíveis para a verdadeira preparação  e resgate da cidadania da crianças e do adolescentes que optaram pela sua permanência e sobrevivência nas ruas.  


O resultado da pesquisa da UPB, em 1998, onde foram encontrados 21 meninos dormindo nas ruas, conforme a tabela 38, pode ser imprecisa, decorrente da manifesta mudança tática, dessa população, após a chacina da Candelária, ocorrida em 25/07/93. Até aquela data, era possível observar crianças e adolescentes dormindo em locais públicos, onde podia se deduzir que a visibilidade pública era  garantia de segurança.    


Atualmente, as poucas ou quase nenhuma incidência de meninos e meninas dormindo em locais públicos, conduz-nos à hipótese de ter havido uma mudança de tática de sobrevivência , em que a invisibilidade pode significar proteção.


Se essa hipótese procede, cabe iniciar um diagnóstico na busca de informações, sobre onde dormem os meninos e meninas que encontram-se nas ruas de São Gonçalo e paralelamente, deliberar política protetiva a essa população, sem perder a dimensão da construção de políticas, que possam assegurar a permanência de crianças e adolescentes potencialmente excluídas em sua comunidades.


Conforme observa o ECA, é dever da família da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público assegurar, a absoluta prioridade, a efetivação dos direitos básicos à população infanto-juvenil.            

Tabela (40.) Crianças e adolescentes  dormindo na rua por uso de drogas

	Droga utilizada
	

	Cocaína 
	4

	Maconha 
	7

	Cola 
	7

	Outras 
	4


Fonte.: UPB/1997


Não é novidade que o espaço da rua é circunscrito à atuação do tráfico de drogas, que por características já conhecidas não tem dificuldades em cooptar crianças e adolescentes. 


Os números apresentados pela UPB através da tabela 40 referem-se exclusivamente a uma população já excluída do processo social, posto que entrevistou unicamente meninos e meninas que viviam na rua. No entanto, antes de se começar a pensar políticas específicas de drogadição para esse grupo, há de se pensar a atuação de alguns programas já existente, mencionados  anteriormente no capítulo Rede de Referência deste plano, em especial a tabela 11. 


Quando o Poder Público e a sociedade civil não conseguem atuar de maneira integral com essa demanda específica, a “rua” preenche essa lacuna. Mais a frente, poderemos confrontar esses dados com os números apresentados pelas matérias veiculadas pelo jornal O São Gonçalo, onde se perceberá o quanto o tráfico de drogas influencia a vida de grupos periféricos já excluídos.


Em seu trabalho Dependência Química em Populações Específicas Periferias de Grandes Cidades, o Dr. Frederico Rogério Colares Vasconcelos, presidente do COMAD, deixa claro que para o tratamento do problema da dependência química em população específica, habitante de bairros de cidades periféricas, há de se considerar os aspectos ligados à estrutura social daquele contexto. Fatores que promovam um auto-conceito positivo, com interações regulares com adultos confiáveis, grupos de iguais nas escolas, esportes e na vida social, possibilidade de lazer...


Essa maneira de ver o assunto, resgata a discussão inicial do Levantamento do Real deste Plano de Ação, a que menciona os indicadores de qualidade de vida. Vale, ainda, lembrar que o Plano de Ação 2001 já havia sugerido a criação de uma comissão especial para acompanhamento do Plano Municipal Antidrogas  daquele conselho Municipal.                       

2.5.2 ADOLESCENTES EM CONFLITO COM A LEI
Tabela (41.) registro de ocorrência de envolvimento por gênero/2001

	Gênero
	

	Menino
	85

	Menina
	07

	NR
	167

	Total
	259


Fonte Primária: Livro Tombo do cartório do JIJ/SG /  Livro de sentença do JIJ

Tabela (42.) Ocorrências de atos infracionais  por procedência/2001.

	Procedência 
	Quantidade 

	72 DP
	67

	73DP
	55

	74 DP
	69

	75 DP
	26

	DEAM
	22

	NR
	12

	DPCA-NIT
	2

	DRFA
	1

	22 PIP
	1

	OF. 130
	1

	DAS
	1

	Total 
	259


Tabela (43.) Ocorrências de atos infracionais   por tipo de sentença/2001.

	Sentença 
	Quantidade 

	Liberdade assistida
	44

	Internação 
	41

	Remissão 
	38

	Semi liberdade
	31

	Prestação de serviço à comunidade
	10

	Extinção 
	06

	Advertência 
	05

	Não foi prolatada
	04

	Improcedente 
	02

	Arquivamento 
	01

	Total 
	182


Fonte.: Compilação da Chefia do cartório do JIJ/SG (mimeo)

Tabela (44.) Adolescentes envolvidos com atos infracionais por idade e gênero/2001.

	Idade
	Masculino 
	Feminino 
	Total

	12 anos
	02
	_
	02

	13 anos
	05
	__
	05

	14 anos
	04
	02
	06

	15 anos
	08
	01
	09

	16 anos 
	32
	01
	33

	17 anos
	30
	03
	33

	18 anos
	04
	__
	04

	NR
	__
	__
	167

	TOTAL 
	85
	07
	259


Fonte primária junto ao Cartório do JIJ/SG
2.5.3 COMPORTAMENTO DOS MEIOS DE veiculaÇAO DE informações que  formaM opinião pública sobre o comportamento violento ENVOLVENDO CRIANÇAS E ADOLESCENTES. 

Este capítulo do Plano de Ação apresenta os resultados de algumas análises da mídia local, em especial o jornal O São Gonçalo, em seu sistema de divulgação  da violência em vários níveis que apresentam a criança ou o adolescente como vítima ou agente.

O presente trabalho privilegiou a utilização das edições  do jornal O São Gonçalo como fonte para identificação dos diversos aspectos de desrespeito aos direitos da criança e do adolescente. 

No que diz respeito à mídia em sentido geral, tem causado certa estranheza que a abordagem do assunto se dê sempre prioritariamente no sentido de divulgar estatísticas. È importante que além de números a mídia preocupe-se com as soluções que Governo e sociedade civil podem encontrar diante do contexto. Nesse sentido, além do trabalho estatístico que se apresenta a partir da leitora do jornal O São Gonçalo, foi dispensada atenção especial às matérias em série sobre o caso ocorrido no Jardim Botânico, em 2000, com o ônibus 174, que nos conduz a incômoda reflexão sobre a responsabilidade social de cada um e nos leva a admitir que por trás daquele “monstro assassino”, existiu uma criança desassistida pelo Estado e pela Sociedade em geral . 

A eleição do jornal O São Gonçalo, como prioritária para essa etapa do trabalho, foi resultado do acompanhamento das reportagens produzidas no ano de 2001 a respeito dos diversos aspectos com que eram noticiados a população infanto-juvenil.. O material colhido possibilitou a análise dessas informações enquanto importante fonte de dados, e como privilegiado formador de opinião pública


Dos exemplares publicados pelo jornal  O São Gonçalo durante os doze meses do ano de 2001, foram recolhidas 372 inserções pautadas pela temática violência, tendo como foco a criança e o adolescente até 18 anos incompletos. A partir das matérias foram identificadas as seguintes chaves de compreensão: 

· Notícia de criança e adolescente vítima de violência física;

· Notícia de adolescente autor de ato infracional;

· Notícia de criança e adolescente  vítimas de violência doméstica;

· Notícia de crianças e adolescentes desaparecidos;

· Notícia de crime contra o patrimônio de entidades quer atuam em defesa dos direitos de crianças e adolescentes;

· Notícias de política de atendimento à criança e ao adolescente.

1. NOTÍCIAS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA FÍSICA

Tabela (45 ) por sexo do agredido, por grupo de faixa etária

	Faixa etária
	Masculino
	Feminino
	Total

	< de 1 ano
	3
	1
	4

	1 a 4 anos
	3
	-
	3

	5 a 9 anos
	4
	-
	4

	10 a 14 anos
	12
	5
	17

	15 a 17 anos
	31
	12
	43

	Não Declarada
	-
	-
	7

	Total Geral
	53
	18
	78


Fonte: Jornal O São Gonçalo - 2001

Tabela (46) por tipo de agressor e sexo.

	Agressor
	Masculino
	Feminino
	Total

	Comerciante
	2
	-
	2

	Polícia
	5
	-
	5

	Vizinho(a)
	5
	-
	5

	Tráfico de drogas
	21
	1
	22

	Criança
	-
	1
	1

	Adolescente
	2
	-
	2

	Outro(a)
	33
	1
	34

	Total Geral
	68
	3
	71


Fonte: Jornal O São Gonçalo - 2001

Tabela(47) por tipo de agressão

	Agressão
	vítima

	Queimadura
	3

	Arma de fogo
	38

	Aliciamento
	2

	Acidente culposo
	3

	Objeto cortante
	3

	Espancamento
	7

	Privação
	1

	Ameaça
	8

	Sexual
	6

	Outro(a)
	7

	Total Geral
	78


Fonte: Jornal O São Gonçalo - 2001

Tabela(48) por encaminhamentos

	         Encaminhamentos
	Total

	C. Tutelar
	1

	Pronto Socorro
	7

	Posto de Saúde
	1

	Hospital Infantil
	2

	Atendimento fora de SG
	1

	DPCA
	3

	Delegacia
	8

	DEAM
	1

	Morte no local
	30

	Não informado
	24

	Total Geral
	78


Fonte: Jornal O São Gonçalo – 2001

Tabela(49), por causas presumíveis     

	         Causas Presumíveis
	Total

	Tráfico de drogas
	15

	Vingança
	20

	Acidente
	4

	Motivo fútil
	3

	Não declarado
	10

	Roubo
	5

	Outros
	21

	Total Geral
	78


Fonte: Jornal O São Gonçalo - 2001

Tabela(50) por área de ocorrência 

	ÁREA  DE  OCORRÊNCIA DE VIOLÊNCIA FÍSICA

	A1cântara.                        8
	Luiz Caçador                   2
	Salgueiro                       4

	Arsenal                             1
	Marambaia .                    2
	Santa Izabel                   1

	Boa Vista                          1
	Mutondo    .                    1
	Tenente Jardim              2

	Boaçu        .                      1
	Mutuá                             2
	Trindade.                       2

	Brasilândia                       1
	Mutuaguaçu                   2
	Venda da Cruz               1

	Centro        .                     5
	Mutuapira .                    4
	Vista Alegre                   1

	Colubandê .                     1
	Paraíso                           1
	Não informado               20

	Engenho Pequeno           1
	Patronato                       2
	

	Gradim                           4
	Pita                                1
	

	Itaúna       .                     2
	Porto da Pedra               1
	

	Jardim Catarina              3
	Porto Novo                   1
	


2. NOTÍCIAS DE ADOLESCENTES AUTORES DE ATOS INFRACIONAIS

 Tabela (51) por sexo, por grupo de faixa etária

	Faixa etária
	Masculino
	Feminino
	Total

	12 anos
	2
	1
	3

	13 anos
	3
	-
	3

	14 anos
	6
	-
	6

	15 anos
	20
	1
	21

	16 anos
	20
	-
	20

	17 anos
	37
	-
	37

	Não informado
	26
	1
	27

	Total Geral
	114
	3
	117


Tabela(52)  Armamento Utilizado 

	Armamento Utilizado pelo adolescente
	Total

	Arma de fogo
	24

	Não informados
	25

	Total Geral
	49


Tabela (53) Encaminhamentos

	ENCAMINHAMENTOS

	Fuga
	10
	Não atendido em São Gonçalo
	2

	C. Tutelar
	1
	Delegacia
	20

	Pronto Socorro
	1
	Liberado por falta de provas
	9

	Posto de Saúde
	1
	Hospital Infantil
	1

	DPCA
	55
	Não informado
	9

	JIA
	3
	Morreu no local
	3

	Instituto Padre Severino
	2
	
	

	                     Total Geral
	                                      117


Tabela(54) por área de ocorrência 

	ÁREA  DE  OCORRÊNCIA DE VIOLÊNCIA FÍSICA

	A1cântara.                        12
	Luiz Caçador                   2
	Salgueiro                       4

	Almerinda                          1
	Marambaia .                    2
	Santa Izabel                   1

	Amendoeira                        1
	Porto Novo                   1
	Porto da Pedra               1

	Barro Vermelho                  2
	Itaúna       .                        3
	Vista Alegre                   1

	Boa Vista                            1
	Mutondo    .                    1
	Tenente Jardim              2

	Boaçu        .                        4
	Mutuá                             2
	Trindade.                       2

	Brasilândia                         1
	Mutuaguaçu                   2
	Venda da Cruz               1

	Centro        .                       2  
	Mutuapira .                    4
	Pita                                1

	Gradim                              2
	Paraíso                           1
	Jardim Catarina                8

	Jockey                                1
	Patronato                       2
	Não informado               49


3. NOTÍCIAS DE POLÍTICA DE ATENDIMENTO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE
Tabela (55.) Por assunto, por encaminhamento

	Assunto
	Encaminhamento

	PET – Programa de Erradicação do trabalho Infantil
	-

	SENSO – IBGE- Dificuldade para ir à escola
	Parceria entre Município, Estado e Gov. Federal para ampliar o trabalho

	Secretaria Municipal de Integração inaugura casa para menores
	-

	CIEPS construindo a escola de horário integral 
	-

	PAIF – Programa de Atendimento Integrado à Família
	O encaminhamento é realizado pelo NAFS (Núcleo de Atendimento à Família)

	Dia nacional da família na escola
	-

	Obras que transformarão o lixão de Itaoca em aterro sanitário
	-

	Casa de Passagem Paulo Freire
	Tenta a reintegração do menino com a família

	Criação de 6 mil vagas nas escolas do Município
	-

	Pólo de Vista Alegre
	-

	PROED – Programa Educacional de Resistência às Drogas e Violência
	-

	Projeto Todos Pela Paz
	-

	Dia internacional de combate as drogas
	-

	Agente Jovem
	Prevê um tempo de formação com bolsa mensal

	CEMOT-DQ – Centro Municipal de Orientação e Tratamento em Dependência
	Política social pública na área de abuso de drogas e álcool

	Cursos profissionalizantes
	-

	FIASG – Fundação para Infância e Adolescência
	-

	Ampliação do PETI/SMDS
	-

	São Gonçalo não se inscreveu para o Programa Bolsa Escola
	-

	Projeto de Ocupação das Favelas pela PM
	Promover cidadania e paz

	Projeto Sentinela Vítimas de Abusos Sexuais
	O projeto prevê atendimento 24 h

	Atraso no pagamento do PETI
	O Município tem uma dívida com o Governo Federal e sendo assim a verba não é liberada

	Crianças sem certidão de nascimento
	“ Programa bebê cidadão” – SMDS está desenvolvendo projeto para levar postos de cartório para as comunidades carentes

	Programa Justiça Terapêutica
	Atende adolescentes envolvidos com o tráfico, sejam viciados ou traficantes

	Estado distribui leite para famílias do lixão de Itaoca
	Além de suprir as carências nutricionais das crianças a iniciativa leva também atividades de cidadania

	Posto de Saúde de Itaúna funciona de maneira precária
	Casos de meningite

	Verba da Artcreche é insuficiente/atraso no recebimento da verba 
	Negociação para receber os atrasados e aumentar o montante


Fonte: Jornal O São Gonçalo – 2001

RESOLUÇÃO Nº XXXX/CMDCA/2002

Institui Plano de Ação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Gonçalo para o ano de 2002.

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA  e do Adolescente de São Gonçalo no cumprimento das  atribuições que lhe são conferidas  pela Legislação em vigor e;

Considerando o artigo 86 da Lei Federal 8069 de 13 julho de 1990;

Considerando o Princípio da proteção integral;

Considerando os artigos 213 e 215 da Lei Orgânica do Município de São Gonçalo;

Considerando as atribuições deliberativas e controladoras deste CMDCA estabelecidas pelo artigo 88, inciso II da lei federal 8069/90; 

Resolve:

TÍTULO I – Das disposições preliminares

Art. 1º - Fica instituído o Plano de Ação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Gonçalo, para o ano de 2002 na forma desta Resolução.

Art. 2º - O presente Plano de Ação encontra-se estruturado pelo Princípio da Hierarquia e pelo Princípio da Complementaridade.

Art. 3º - São linhas de ação da Política de Atendimento estabelecida por este Plano de Ação:


I – Política Social Básica; 


II – Política de Assistência Social;


III – Política de Proteção Especial;


IV – Política de Garantia dos Direitos.

TÍTULO II –

CAPÍTULO I – Das Deliberações de   Diretrizes

Seção I – Diretrizes para a Política Social Básica no Município de São Gonçalo 

Art. 4º - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá, em conformidade com o Princípio da Proteção integral, acompanhar o atendimento, por parte do Poder Público Municipal,  ao universo da população gonçalense infanto-juvenil 

Art. 5º - O Poder Executivo Municipal, face a realidade apontada pela tabela Nº 14  do Levantamento do Real deste Plano de Ação, deverá implementar, no ano de 2002,  políticas preventivas para a problemática da gravidez infanto-juvenil.

Art. 6º - O Poder Executivo Municipal face a realidade apresentada pela Tabela Nº 22  do Levantamento do Real deste Plano de Ação, deverá implementar, no ano de 2002,  políticas preventivas para a problemática da mortalidade infantil.

Art. 7º - O Poder Executivo Municipal, face a realidade apresentada pela tabela N.º 24 do levantamento do Real deste Plano de Ação, deverá implementar, no ano de 2002 políticas preventivas para a problemática da mortalidade no período perinatal. 

Art. 8º - Face a constatação de óbitos no Município  na faixa etária de 1 a 4 anos de idade tendo como  grupo de causa as neoplasias (Tabela Nº 24) o Poder Executivo Municipal deverá implementar  política de criação de hospital especializado em tratamento de câncer.

Art. 9º - O Poder Público Municipal, tomando por referência o alto índice de mortalidade infanto juvenil, decorrente do Grupo das causas externas (Tabela s 26, 27 e 28 do levantamento do real deste Plano de Ação) deverá articular política de segurança pública junto ao Governo Estadual, no sentido de investigar e coibir a assassinato de crianças e adolescentes gonçalenses. 

Art. 10 - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá promover a  implantação da Resolução Nº 002/CMDCA/2001 em todas as suas instâncias.

Seção II – Diretrizes para a política de Assistência Social no Município de São Gonçalo
Art. 11 -  A Política de Assistência Social far-se-á em conformidade com o estabelecido pela Lei Federal 8742 de 07 de dezembro de 1993, tendo como destinatário crianças e adolescente na forma da Lei Federal 8069 de 13 de julho de 1990.  

Seção III – Diretrizes para a Política de Proteção Especial no Município de São Gonçalo
Art. 12 – O Poder Executivo municipal deverá manter programas de atenção à criança e adolescente, ou no máximo a grupo de criança e adolescente que se encontrem em circunstância especialmente difíceis – situação de risco pessoal e social.

Art. 13 – Os programas dos quais se refere o artigo anterior estão expressamente relacionados nos artigos 90, 101, 112 e 129 da Lei Federal 8068/90.

Art. 14 – Para efeitos desta Plano de Ação, entende-se situação de risco pessoal e social como a exposição da criança e do adolescente a fatores que ameaçam ou transgridam sua integridade física, psicológica ou moral por ação ou omissão da família, de outros agentes sociais ou do próprio Estado.

Art. 15 – As ações de que tratam os programas mencionados no artigo 13 deste Plano de Ação deverão contemplar prioritariamente os casos relativos a:


I – violência doméstica; 


II – abuso ou violência física;


III – Exploração sexual;


IV – adolescente em conflito com a lei;


V – crianças e adolescentes que estão na rua.

Seção IV – Diretrizes para a Política de Garantia de Direitos no Município de São Gonçalo

Art. 16 – O CMDCA deverá, através de comissão especialmente criada para esse fim,  fomentar e incentivar a sistematização de uma rede de atendimento às crianças e adolescentes, com o objetivo de facilitar o intercâmbio de informações e serviços de atendimento à criança e ao adolescente. Devendo criar Portal de acesso a rede Internet, cuja parte da despesa poderá correr por conta de dotação orçamentária própria do Fumia.   

Art. 17 – O CMDCA deverá fomentar a implementação e o correto funcionamento do CMDCA e do Conselho Tutelar inclusive buscar implementar processos cada vez mais democráticos de escolhas de conselheiros.

Art. 18 – O CMDCA deverá mobilizar a sociedade, com vistas a potencializar a participação da mesma nos conselhos e conscientizá-la do seu papel nas tomadas de decisão sobre a política de atenção integral a criança e ao adolescente. 

CAPÍTULO II – Das Deliberações de Ações

Seção I – Das ações do eixo da Defesa

Art. 19 – A fim de dar garantir o que preceitua o Art. 4º deste Plano de Ação, o CMDCA/SG deverá propor oficialmente a adesão da Prefeitura de São Gonçalo  ao Programa  “Prefeito Amigo da Criança”, mantido pela Fundação Abrinq. (Anexo I)

Seção II – Das ações do eixo da Promoção

Art. 20 – Em conformidade com o inciso VI, Art. 14 deste Plano de Ação, o CMDCA/SG aprova a Política de Abrigo para crianças e adolescentes no Município de São Gonçalo na forma da Deliberação XXX/2002. (Anexo II)

Art. 21 - – Em conformidade com o inciso I, Art. 14 deste Plano de Ação, e face a  realidade apresentada pela  Tabela Nº (34) do Levantamento do Real deste Plano de Ação, o  CMDCA/SG institui a criação do “Núcleo de Atendimento às Vítimas de Violência “Doméstica”, que deverá ser regulamentado por comissão especial criada exclusivamente para esse fim.

Art. 22 - – Em conformidade com o inciso V, Art. 14 deste Plano de Ação, e face a realidade apresentada pela Tabela (43) do Levantamento do Real deste Plano de Ação, o  CMDCA/SG Institui a Campanha de Divulgação do ECA com atenção voltada para a desmistificação da crença na inimputabilidade, que deverá ser regulamentada por comissão especial criada exclusivamente para esse fim.

Seção III – Das ações do eixo da Vigilância

Art. 23- – Em conformidade com o Art. 17 deste Plano de Ação, e de maneira integrada com o estabelecido pelo Art. 15 deste Plano de Ação,   o CMDCA/SG, através de sua comissão de Comunicação, institui a criação do Periódico  Informativo, cuja despesa deverá correr por conta de dotação orçamentária própria do FUMIA.

Art. 24 – De acordo com as informações obtidas pelas tabelas 34 e 35 do Levantamento da Real deste Plano de Ação, fica criada a comissão especial para estudo e integração ao Plano Nacional de Enfrentamento da violência sexual infanto-juvenil (Anexo III) 

Art. 25 -  Fica criada a comissão de acompanhamento de execução das diretrizes apresentadas pelo presente Plano de Ação.
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Política de Abrigo para Crianças

E Adolescentes do Município de São Gonçalo

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA – SG, no uso de suas atribuições legais,

DELIBERA:

Art. 1º - Aprovar a Política de Abrigo para Crianças e Adolescentes do Município de São Gonçalo com o teor abaixo descrito,

1. INTRODUÇÃO

A política de atendimento a crianças e adolescentes está consubstanciada na Constituição Federal, em seu artigo 227, sendo este último o norteador dos preceitos contidos nos artigos 86 e 89 do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (lei 8.069/90). A Constituição Federal estabelece como diretriz para implementação de ações na área da assistência social a participação da população – através de organizações representativas – na formulação de políticas, bem como o controle dessas últimas em todos os níveis (art. 204, II CF). Por essa razão, respalda a criação de conselhos municipais de direitos, órgãos deliberativos e controladores das ações da política municipal de atendimento à criança e ao adolescente, diretriz estabelecida pelo ECA em seu artigo 88, II.

O Conselho Municipal da Criança e do Adolescente – CMDCA/SG, tendo como tarefa principal deliberar políticas de atendimento a crianças e adolescentes, conforme lei Municipal nº 015/91, apresenta uma proposta de redefinição para o trabalho técnico realizado, atualmente pelas entidades de abrigo sediadas no Município de São Gonçalo, segundo o que preconiza o Estatuto da Criança e do Adolescente.

O Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente de São Gonçalo entende ser fundamental estabelecer diretrizes para uma política de abrigo. Assegurando os princípios de proteção definidos pelo ECA em seu artigo 101, parágrafo único: “ O abrigo é medida provisória e excepcional”, o que implica na implementação de ações que visem a superação de práticas que mantêm um atendimento massificado , estigmatizante e de longa permanência.

2. OBJETIVO

Estabelecer diretrizes de funcionamento para os abrigos sediados no município de São Gonçalo, em consonância com o ECA, que garantam proteção para a população infanto-juvenil em situação de risco.

3. POPULAÇÃO ALVO

Qualquer criança/adolescente que se encontre em situação de risco que justifique a aplicação de uma medida de proteção, conforme o artigo do ECA.

4.  PRINCÍPIOS QUE DEVEM NORTEAR O ATENDIMENTO NA MODALIDADE DE ABRIGO

I- Preservação dos vínculos familiares (não se restringindo à família        biológica)

A criança e/ou adolescente deverá ser acolhido em abrigo próximo ao local de resistência de seus familiares, quando isso não oferecer risco de vida. Tal medida facilita o contato com a sua família, ao possibilitar visitas mútuas. Por isso, o abrigo deve flexibilizar seus horários, de forma a possibilitar a presença da família e sua participação nas atividades institucionais. Em se tratando de crianças e/ou adolescentes com possibilidades de retorno à família de origem (pai, mãe, irmãos, tios, avós e parentes com quem tenham afinidades, independentemente do grau de parentesco) deverá ser realizado, de imediato, um trabalho visando a reintegração familiar, reduzindo o tempo de permanência da criança no abrigo.

II- Integração em família substituta, quando esgotados os recursos de manutenção na família de origem

De acordo com a situação jurídica da criança ou adolescente, o trabalho a ser realizado será a colocação em família substituta. Para isso, o abrigo deve manter constantemente a autoridade judiciária informada sobre a real situação social e psicológica da criança, de acordo com o artigo 94 do ECA, inciso 6º. 


III- Atendimento personalizado e em pequenos grupos

O atendimento deverá ser realizado de forma singular e personalizada, levando-se em conta as necessidades afetivas e materiais inerentes a cada fase de desenvolvimento. Esse atendimento deve proporcionar:

· Sentimento de pertinência;

· Valorização da auto-estima;

· Fortalecimento das relações afetivas na instituição;

· Ambiente acolhedor;

· Espaço para as expressões da subjetividade.

No cotidiano institucional, algumas ações devem ser postas em prática, 

de forma a manter a singularidade do sujeito e evitar o tratamento homogeneizado:

· Os objetivos e vestuários devem ser individuais;

· Organização adequada dos espaços físicos, com materiais próprios, equipamentos e instalações compatíveis com a faixa etária atendida, incluindo a colocação de espelhos à altura das crianças, estimulando, além dos cuidados com a aparência, a organização da imagem corporal;

· Garantia do respeito à privacidade;

· Tempo e liberdade de brincar, devendo o abrigo propor atividades lúdicas dirigidas;

· Manutenção, em arquivos, dos dados a respeito da história social (motivos da institucionalização, contextualização da história familiar), sobre a evolução escolar, bem como outros que relatem o desenvolvimento emocional da criança/adolescente;

· Manter a documentação atualizada da criança (certidões, carteira de vacina, dados clínicos e outros que o abrigo considerar relevantes). No caso de adolescente, providenciar carteira de identidade, CPF, carteira de trabalho e título de eleitor, a partir de 16 anos;

· Informar a criança e o adolescente abrigados, sob orientação técnica adequada, sua situação sócio-jurídica, possibilitando a estes participar das decisões referentes à sua vida;

· Estabelecer a melhor forma de contato entre a criança/adolescente, sua família e a comunidade.

IV- Desenvolvimento em regime de co-educação 



O programa de abrigo deverá prever atendimento, preferencialmente, para ambos os sexos. A promoção de atividades que envolvam a todos ajudará na construção da identidade da criança e do adolescente, bem como a identificação com seu semelhante.

V- Não desmembramento de grupos de irmãos 


O abrigo deve propiciar a convivência entre irmãos de faixas etárias e sexos diferentes, atendidos pela instituição.

VI- Participação na vida da comunidade local


O abrigo deve, se possível, evitar manter em suas instalações serviços previstos como políticas básicas de saúde, educação ou quaisquer outros serviços prestados à comunidade. Para isso, dois aspectos do atendimento devem ser destacados.

Primeiro: garantir à criança/adolescente abrigado o mesmo direito de utilização dos serviços da rede que qualquer cidadão.

Segundo: priorizar a participação da criança e do adolescente em atividades culturais, esportivas, de lazer e religiosas – de acordo com suas crenças -, que propiciem a socialização e a interação com a comunidade. Esse processo de participação permite à criança e ao adolescente um contato mais estreito com a realidade externa ao abrigo, evitando a alienação e o sentimento de estranheza diante da vida fora dos muros da instituição.

VII- Preparação gradativa para o desligamento


A preparação para o desligamento deve ser prioridade do abrigo desde a entrada da criança e do adolescente na instituição. Para tanto, deverão ser desenvolvidos programas de apoio, buscando parcerias que viabilizem a colocação familiar da criança e do adolescente, prevendo um acompanhamento posterior ao desligamento. De acordo com a história de cada criança/adolescente, a permanência deve ser a mais breve possível, atendendo tanto aos casos que apresentem condições favoráveis de retorno à família de origem como os de colocação em família substituta.

Dessa forma, o abrigo deverá trabalhar com a realidade social e familiar da criança e do adolescente, ajudando-o a conviver com a idéia de retorno ao lar, entendendo que o espaço institucional foi apenas um lugar provisório de apoio, enquanto uma situação desfavorável ocorrida em sua vida e na de sua família não estava resolvida. Essa preparação envolve tanto os profissionais do abrigo quanto a criança/adolescente e sua família.

VIII- Participação de pessoas da comunidade no processo educativo


O abrigo deverá contemplar em suas atividades educacionais a participação de pessoas da comunidade, o que facilitará a inclusão das crianças e adolescentes na rede social da comunidade, além do fortalecimento de parceria locais. Conhecer os mecanismos de articulação da rede de serviços locais é muito importante, pois permite o desenvolvimento de ações que viabilizem o apoio sócio-familiar.

5. PROGRAMA DE PROTEÇÃO NA MODALIDADE DE ABRIGO


Com o advento do ECA, um novo olhar é lançado para as ações destinadas à infância/juventude, requerendo mudanças no trabalho institucional. O ECA exige alterações na postura de atendimento, desde a área administrativa, compreendendo todo o corpo funcional, até as atividades interdisciplinares realizadas direta e indiretamente com a população assistida e suas famílias. Essas alterações diferenciam-se do modelo de atendimento assistencialista e de segregação destinado a crianças pobres e propõem medidas de proteção a toda e qualquer criança e adolescente.

A partir de então, formula-se um novo conceito de abrigo: entidade que se destina ao atendimento de toda e qualquer criança e/ou adolescente que se encontre em situação de risco, portanto, em caráter excepcional e provisório, contemplando o acolhimento de grupos de irmãos. Para isso, a proposta pedagógica do abrigo deve prever ações contínuas que visem o restabelecimento do convívio familiar e social da população atendida, no sentido da reconstrução de seus projetos de vida.

Equipe Profissional

A entidade deve manter uma equipe técnica capacitada, não somente para encaminhar os casos e entender as famílias, mas também para dar suporte à proposta de atendimento do abrigo. Além do corpo administrativo, educadores e serviços de apoio, deve manter em seu quadro funcional pelo menos um profissional de nível superior na área de ciências humanas, com experiência e formação na área da infância e juventude, para um grupo de até 25 crianças/adolescentes, bem como outros profissionais, de acordo com o trabalho desenvolvido.


Essa equipe deve investir em um trabalho integrado com os recursos comunitários, de forma a fazer face às necessidades da população atendida.


Algumas atribuições da equipe multidisciplinar:

· Buscar a parceria com os Conselhos Tutelares, Juizados da Infância e Juventude, Promotoria e demais órgãos afetos às questões de garantia de direitos à infância;

· Supervisionar, apoiar e orientar o atendimento do abrigo;

· Elaborar com a Direção e demais profissionais a proposta pedagógica do abrigo;

· Apoiar e orientar os educadores em suas tarefas diárias de cuidado com as crianças e adolescentes;

· Orientar os voluntários e estagiários em seu relacionamento com as crianças e/ou adolescentes, incluindo sua participação na elaboração da proposta pedagógica do abrigo;

· Informar e subsidiar as autoridades competentes quanto às atividades desenvolvidas no abrigo;

· Focalizar a reintegração familiar ou a colocação em família substitua como prioritária em todo o atendimento.

Capacidade máxima de vagas: 30 sendo, no mínimo, 10% destinadas a portadores de deficiência.


RESPONSABILIDADES  INSTITUCIONAIS

Secretaria Municipal de Educação

a) melhoria e ampliação da rede de atendimento em creches, de acordo com a orientação da LDB;

b) implantação gradativa de horário integral para a faixa etária de 0 a 7 anos;

c) ampliação de programas complementares à carga horária escolar;

d) manutenção, nas escolas, de uma proposta de trabalho com as famílias, envolvendo os professores e a comunidade;

e) investimento na formação e atualização da equipe profissional para realização desse trabalho, incluindo os professores;

f) implementação, nas escolas, de fichas de notificação para caso de maus tratos;

g) manutenção da ficha de registro dos alunos (ficha de avaliação). 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social / FIASG

a) ampliação e manutenção de programas de apoio psicossocial (suporte material e financeiro – bolsa alimentação, renda mínima, entre outros) e de acompanhamento às famílias, através da ampliação das equipes em cada área de abrangência;

b) avaliação permanente dos abrigos da rede pública e/ou mantidos através de convênios, para que efetivem uma Política de Reinserção Familiar e Comunitária das crianças/adolescentes abrigadas;

c) oferta de atendimento especializados às crianças/adolescentes portadoras de deficiência;

d) investimento na formação e atualização da equipe profissional que atende às famílias;

e) manutenção e ampliação de programas de atendimento diário a criança e adolescentes com atividades culturais e esportivas, preferencialmente próximos ao local de moradia;

f) manutenção e ampliação de programas de iniciação profissional para adolescentes;

g) oferta de infra-estrutura adequada para o funcionamento dos Conselhos Tutelares, prevendo equipe técnica e espaço físico que garantam as condições básicas para um bom atendimento;

h) investimento na formação e atualização dos conselhos tutelares, bem como dos profissionais que atuam nos referidos conselhos;

i) criação de uma central de vagas e cadastramento da população atendida;

j) articulação de uma rede local e intersetorial de atendimento à criança e ao adolescente incluindo os Conselhos Tutelares;

k) acompanhamento em conjunto com as equipes dos abrigos, dos casos de reinserção, em sua área de abrangência, observando a aplicação de medidas cabíveis aos pais e responsáveis.

Secretaria Municipal de Saúde

a) ampliação e manutenção de programas de combate à desnutrição infantil;

b) ampliação e manutenção de programas de atenção especial à gravidez na adolescência;

c) implementação de programas de atendimento para usuários de drogas (prevenção, ambulatorial e internação) com apoio e acompanhamento às famílias;

d) ampliação e manutenção de centros de atendimento e atenção aos casos de violência doméstica, realizando o acompanhamento das famílias;

e) ampliação do número de vagas para o atendimento psicológico à criança/adolescente e suas famílias;

f) promoção de atividades de orientação sobre os aspectos gerais de saúde, cuidados básicos, planejamento familiar e outros;

g) investimento na formação e atualização dos profissionais que atendem às famílias;

h) criar unidades de referência para atender aos abrigos na avaliação diagnóstica dos portadores de necessidades especiais.

Conselho Tutelar

a) utilização da medida de institucionalização em abrigo como recurso extremo. Quando a criança possuir referência familiar e quando for possível, priorizar a reinserção;

b) utilização da rede de apoio da comunidade buscando um atendimento adequado às famílias;

c) realização de uma entrevista coletando dados básicos sobre a criança/adolescente que serão encaminhados para os abrigos. Se possível, com a ajuda do técnico encaminhar um sumário social (dados pessoais e documentais a criança/adolescente e sua família);

d) acompanhamento sistemático das crianças/adolescentes encaminhados para os abrigos de sua área de abrangência;

e) fiscalização periódica (semestral) dos abrigos da área, realizando em conjunto com as equipes: estudo de casos, possibilidades de reinserção, encaminhamento para serviços comunitários, entre outros;

f) acompanhamento em conjunto com as equipes dos abrigos e/ou equipes das Coordenadorias Regionais de Desenvolvimento Social, responsáveis pelo trabalho com famílias, dos casos de reinserção, em sua área de abrangência, observando a aplicação de medidas cabíveis aos pais e responsáveis;

g) notificação das irregularidades ao Ministério Público e a Varas da Infância e Juventude. 

Juizado Infância e Juventude

a) aplicação das medidas cabíveis para pais e/ou responsáveis que deixarem de cumprir seus deveres perante crianças e adolescentes sob sua guarda;

b) implementação, em parceria com os Conselhos Tutelares e equipes responsáveis pelo trabalho com família, do acompanhamento após a reintegração;

c) realização, junto com outros segmentos sociais, de campanhas de sensibilização, visando a redução do abandono e da institucionalização de crianças/adolescentes;

d) manutenção das audiências institucionais em conjunto com o Conselho Tutelar, ministério Público, como forma de avaliar os processos das crianças e dos adolescentes abrigados, agilizando o encaminhamento dos mesmos.

e) utilizar a rede de abrigos para os adolescentes remidos que estão cumprindo medidas sócio-educativas (proteção de serviços comunitários, liberdade assistida) ou que já cumpriram outras medidas e que não têm referência familiar;

f) manter articulação permanente com os abrigos para acompanhamento de adolescentes abrigados e que estejam cumprindo medidas sócio-educativas;

g) manter cadastro atualizado e de fácil acesso para equipe dos abrigos e Conselhos Tutelares sobre as informações quanto aos adolescentes que estão cumprindo medida sócio-educativa de liberdade assistida (L.A), semi-liberdade e internação e que estão com mandato de busca e apreensão;

h) informar aos Conselhos Tutelares, demais Abrigos e Centrais de Triagem quando da notificação de evasão de adolescentes abrigados que estejam cumprindo medida de liberdade assistida.

Secretaria Municipal de Cultura

a) implementar e ampliar projetos culturais nos bairros, oferendo oportunidades para crianças e adolescentes abrigados;

b) buscar parcerias com os centros culturais municipais e particulares para inserção das famílias em programas que incentivem a auto-estima;

c) investir na formação de profissionais que atendam as crianças, adolescentes e suas famílias, principalmente na área teatral, com focos nas questões de cidadania;

d) atualização de suas equipes profissionais que atendam crianças/adolescentes e suas famílias.

Secretaria Municipal de Esporte e Lazer

a) ampliar projetos que visem promover as famílias, através de atividades esportivas e de lazer nas comunidades;

b) ampliar o apoio a projetos esportivos realizados entre os abrigos;

c) buscar nos centros esportivos e comunitários parcerias para ampliar ações que promovam as famílias das crianças e jovens atendidos;

d) aumentar o investimento na formação e atualização de suas equipes profissionais que atendem às crianças e adolescentes e suas famílias, na ótica dos direitos à cidadania preconizados no ECA.

Organizações Não-Governamentais

a) implantar projetos de atendimento  a crianças/adolescentes e suas famílias, realizando para isto, a devida inscrição no CMDCA;

b) buscar parcerias com outras ONGs ou com o poder público visando sempre atender às crianças/adolescentes e suas famílias;

c) implementar projetos de acompanhamento às famílias após reinserção familiar;

d) buscar rede de apoio na comunidade que possibilite o fortalecimento das ações voltadas às famílias;

e) buscar a participação política como forma de discutir o atendimento realizado e cobrar do poder público a efetivação de políticas públicas previstas no ECA e deliberadas pelo CMDCA;

f) investir na formação e atualização dos profissionais que atendem às crianças/adolescentes e suas famílias.

Fica estabelecido o prazo de três anos para que essa política seja totalmente implementada. As Comissões de garantia de direitos e de políticas Básicas deverão formar e supervisionar a equipe técnica que implementará, nos abrigos, a nova proposta de atendimento, cabendo a esta identificar, nas instituições, as modalidades de atendimento.


A unidade que atende a um número de crianças e adolescentes superior a 30 deverá apresentar propostas de adequação desse número num prazo máximo de três anos, com avaliação a cada ano, de acordo com um cronograma estabelecido pelo CMDCA. A renovação da inscrição no CMDCA ficará condicionada ao cumprimento dessa meta.

Art. 2º - Esta Deliberação entrará em vigor a partir da data de sua publicação. 
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� Centro Latino-Americano de Estudos Sobre Violência e Saúde Jorge Careli (CLAVES).


� Escola Nacional de Saúde Pública (ENSP).


� Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ).
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